
		
			[image: Desmistificando a inteligência artificial]
		


		[image: Desmistificando a inteligência artificial]


		[image: Desmistificando a inteligência artificial. Dora Kaufman]


		[image: 
Copyright © 2022 Dora Kaufman
Todos os direitos reservados pela Autêntica Editora Ltda. Nenhuma parte desta publicação poderá ser reproduzida, seja por meios mecânicos, eletrônicos, seja via cópia xerográfica, sem a autorização prévia da Editora.
A autora deste trabalho agradece ao Centro de Inteligência Artificial (C4AI-USP) e o apoio da Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado de São Paulo (processo FAPESP #2019/07665-4) e da IBM Corporation.
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			Prefácio

			Fábio Gagliardi Cozman1

			A expressão “inteligência artificial” foi cunhada há décadas e tem habitado o imaginário humano desde então. Vivemos hoje uma mudança na percepção da sociedade sobre essa tecnologia: notou-se que vários artefatos computacionais podem atingir bom desempenho em tarefas normalmente associadas à inteligência, algo que pareceu por décadas pertencer apenas às obras de ficção científica. 

			Embora muitas ferramentas computacionais baseadas em inteligência artificial tivessem algum sucesso antes de 2010, foi a partir daquele ano que a tecnologia conseguiu sensibilizar a sociedade como um todo. Por exemplo, antes de 2010 já existiam algoritmos capazes de provar teoremas matemáticos de grande complexidade; porém, a partir de 2010 passamos a ter também sistemas computacionais capazes de identificar faces com grande grau de acerto. Alguns sistemas computacionais contemporâneos têm grau de acerto na detecção de faces maior do que o grau de acerto obtido por seres humanos. Ou seja, são sistemas com desempenho “super-humano”. Certamente um provador de teoremas automático gera curiosidade, mas um detector de faces extremamente preciso gera perplexidade. Se um computador pode atingir excelência em uma atividade tão intrinsecamente humana, o que isso nos diz sobre a condição humana? 

			A década de 2010 foi uma época de crescimento vertiginoso para a inteligência artificial. Em 2010, o economista Kenneth Rogoff, ex-economista-chefe do Fundo Monetário Internacional e professor de Economia em Harvard, escreveu uma coluna no jornal inglês The Guardian intitulada “AI Can Power This Decade: As a Former Chess Player I’m Ready to Bet Artificial Intelligence is About to Drive the World’s Economy Forward” (“A IA pode impulsionar esta década: como ex-jogador de xadrez, estou pronto para apostar que a inteligência artificial está prestes a impulsionar a economia mundial”).2 Esse título parecia muito otimista até para os pesquisadores da área, pois o histórico da área de inteligência artificial favorecia certa moderação mesmo para os pesquisadores mais confiantes. Com efeito, após grandes promessas feitas por pesquisadores nas décadas de 1950 e 1960, a área de inteligência artificial sofreu um enorme refluxo de financiamento e interesse na década de 1970, sobretudo por ter recebido críticas acerca da disparidade entre promessas e resultados. É famoso o conjunto de predições feitas por Herbert Simon e Allen Newell, dois dos maiores pesquisadores da história da inteligência artificial, em 1957: por exemplo, predições otimistas sobre computadores como campeões de xadrez e compositores de música em um período de 10 anos.3 Um conhecido relatório produzido em 1972 para o conselho de pesquisa britânico (British Science Research Council), usualmente conhecido como Lighthill Report, apresenta a reação a essas promessas, criticando a pesquisa em inteligência artificial e especulando se a área seria viável no longo prazo. Opiniões negativas sobre inteligência artificial se acumularam durante a década de 1970. O entusiasmo retornou durante a década de 1980, com a chegada dos chamados sistemas especialistas, que procuravam reproduzir regras usadas por especialistas em domínios práticos. E o entusiasmo refluiu de novo na década de 1990. Durante aquela década, da qual participei principalmente como estudante de mestrado na Universidade de São Paulo e estudante de doutorado na Universidade Carnegie Mellon (Estados Unidos), muitas novidades apareceram, mas boa parte delas tinha limitado efeito prático. Até mesmo carros autônomos foram construídos, mas não havia ainda a segurança de colocá-los em uso. Havia sistemas de entendimento e geração de fala, de compreensão de imagens, de suporte a decisões e planejamento; a maioria deixava a audiência surpresa e animada, mas não conseguia de fato enfrentar toda a complexidade do mundo real.

			Após tantas idas e vindas, a década de 2010 chegou com a combinação certa de poder computacional, acesso a dados, e técnicas de extração automática de padrões em dados. Um momento particularmente importante foi a vitória de redes neurais artificiais “profundas” em uma competição de sistemas automáticos de interpretação de imagens, em 2012. Redes neurais artificiais procuram reproduzir computacionalmente alguns aspectos do sistema nervoso humano, combinando unidades de processamento simples (os “neurônios artificiais”) em camadas que se ligam de forma inspirada nas sinapses do cérebro humano. 

			A capacidade de redes neurais artificiais de resolver problemas práticos foi muito questionada durante os anos 2000, quando alternativas mais eficientes e precisas foram desenvolvidas. A partir de 2012 isso mudou, com o uso de redes artificiais com muitas camadas – daí o adjetivo “profundas”. A tecnologia de redes neurais artificiais profundas avançou tanto que hoje muitos confundem o seu uso, muitas vezes rotulado de “aprendizado profundo” (deep learning), com toda a área de inteligência artificial. O aprendizado profundo representa uma das principais partes da subárea preocupada com aprendizado de máquina, em que se procura ensinar o computador a realizar tarefas a partir de dados, de instruções, de textos. 

			Mas note que a busca por inteligência artificial depende de avanços não só na capacidade de extrair padrões de grandes massas de dados, mas também na capacidade de receber instruções complexas no tempo. Nós, humanos, não aprendemos apenas observando grandes massas de dados. Nós lemos livros e manuais; nós vamos à escola para assistir a aulas e absorver os conhecimentos dos mais experientes. 

			E, além de aprendizado de máquina, técnicas de planejamento automático e de representação de conhecimento são fundamentais na construção de inteligências artificiais. Enquanto décadas passadas viram grande ênfase em métodos baseados na representação de conhecimento a partir da venerável teoria de lógica, que remonta a Aristóteles, hoje se procura combinar afirmações, argumentos, fatos e probabilidades de forma flexível e pragmática.

			O progresso tem sido surpreendente em todos esses tópicos, embora computadores ainda estejam distantes da habilidade humana de argumentar, de negociar, de interagir com interlocutores, de… uma grande lista de atividades. Para quem trabalha na área de inteligência artificial, é evidente que estamos ainda muito longe dos cenários de ficção científica – tanto os cenários utópicos quanto os distópicos.

			Diante dessa ebulição tecnológica, a sociedade se debate entre otimismos e pessimismos. Por um lado, a inteligência artificial pode mudar nossa vida de forma substancial, aumentando nossa produtividade e oferecendo suporte e auxílio sempre que necessário. O efeito de alguns avanços é claro: por exemplo, poderemos ter cadeias logísticas mais eficientes ao usarmos técnicas de planejamento automático; com isso, poderemos economizar energia e ter mais produtos à disposição de compradores interessados. Outros avanços são mais sutis: poderemos ter música ambiente personalizada, criada artificialmente, atendendo a nossos humores em todos os instantes. Quanto vale esse conforto? 

			A sociedade também se vê diante de variados receios. Alguns ainda pertencem à ficção científica: estarão os robôs contra nós em um futuro distante? Mas outros receios são concretos. Poderá um sistema computacional autônomo tomar decisões que afetem a vida de seres humanos? Que regras devem ser seguidas por agentes artificiais? Em caso de falha, quem é o culpado? Além disso, como controlar um sistema computacional para evitar invasões de privacidade? E como garantir que o ser humano mantenha o controle democrático sobre sua sociedade, não perdendo esse controle para entidades artificiais de difícil acesso? Como lidar com a perda de postos de trabalho à medida que algumas tarefas sejam substituídas via automação? E como tudo isso afeta nossa identidade humana?

			Todas essas questões merecem debate. Por um lado, os medos precisam ser entendidos e dissipados, quando for o caso, ou discutidos e remediados. Por outro lado, o potencial da tecnologia precisa ser entendido e explorado em seus aspectos positivos. A tecnologia de inteligência artificial não é perfeita, como toda tecnologia; com um debate sério, podemos minimizar seus problemas e maximizar seus benefícios. 

			Em resumo, é fundamental desmistificar a inteligência artificial. Por isso, este livro merece ser lido com cuidado. Seus capítulos viajam por temas interdisciplinares, examinando a definição de inteligência artificial e seus componentes, discutindo o mercado de trabalho, as questões éticas, os aspectos econômicos e regulatórios, bem como as aplicações e os impactos em áreas como saúde e clima. Escrito em linguagem acessível, o texto não se furta a questionar tanto os conceitos básicos de inteligência artificial quanto as percepções da sociedade sobre essa tecnologia. 

			A autora e colega, Dora Kaufman, tem trabalhado há tempos na interface entre tecnologia e sociedade. Temos tido a chance de interagir no âmbito do Centro de Inteligência Artificial (Center for Artificial Intelligence – c4ai), criado em 2020 com suporte da ibm e da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (fapesp), sediado na Universidade de São Paulo (usp) e com a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (puc-sp) como instituição parceira. Um dos objetivos do centro é justamente oferecer um espaço de debate amplo e interdisciplinar, onde diferentes ideias possam ser exploradas e testadas. A profa. Dora exercita muito bem esse elemento de interdisciplinaridade que é essencial para o entendimento das inteligências artificiais que estão entre nós e das que estarão no futuro. Parabéns a ela pelo texto lúcido; parabéns ao leitor pela escolha de leitura.

			





Introdução

			Em palestra proferida em 1985, Richard Feynman, Prêmio Nobel de 1965 e um dos mais reconhecidos físicos teóricos, debate temas críticos do campo da inteligência artificial.4 O diálogo com o público tem início com uma pergunta-chave: “Você acha que haverá uma máquina que possa pensar como os humanos e ser mais inteligente do que os humanos?”. Para Feynman, as futuras máquinas não pensarão como os seres humanos, da mesma forma que um avião não voa como os pássaros. Entre outras diferenças, os aviões não batem asas; são processos, dispositivos e materiais distintos. Quanto à questão de as máquinas superarem a inteligência humana, na visão do físico, o ponto de partida está na própria definição de “inteligência”.

			De fato, é difícil definir o que entendemos por “inteligência”. Segundo Stuart Russell, pesquisador que é referência no campo da inteligência artificial, uma entidade é inteligente na medida em que o que faz é capaz de alcançar o que deseja.5 Russell escreve: “Todas essas outras características da inteligência – perceber, pensar, aprender, inventar e assim por diante – podem ser compreendidas por meio de suas contribuições para nossa capacidade de agir com sucesso”. Russell lembra que o conceito de inteligência, desde os primórdios da filosofia grega antiga, está associado a capacidades humanas (perceber, raciocinar e agir), o que não seria o caso da inteligência artificial, “meros” modelos de otimização com objetivos definidos pelos humanos, e não dotados desses atributos. Outros autores não consideram a “inteligência” uma prerrogativa humana, como o próprio Marvin Minsky, um dos fundadores do campo da ia, ao argumentar que os sistemas de inteligência artificial têm habilidades, apesar de limitadas, de aprendizagem e raciocínio. Complicando ainda mais esse debate, as técnicas atuais de ia lidam com percepção, análise de texto, processamento de linguagem natural (pnl), raciocínio lógico, sistemas de apoio à decisão, análise de dados e análise preditiva. 

			Outro tema abordado por Feynman em sua palestra de 1985 foi o reconhecimento de padrões em grandes conjuntos de dados, à época um desafio ainda não totalmente viabilizado por técnicas empíricas de inteligência artificial. A programação computacional, pondera o físico, não contemplaria as nuances da realidade, como luminosidades, distâncias e ângulos de inclinação da cabeça num conjunto de fotos – os seres humanos são capazes de reconhecer uma pessoa pelo movimento do corpo ao andar, pela maneira como mexe no cabelo e por outros pequenos e sutis detalhes. 

			Resolver tarefas executadas pelos humanos intuitivamente, e com relativo grau de subjetividade, era um desafio dos primórdios do campo da inteligência artificial. Várias tentativas que envolviam linguagens formais apoiadas em regras de inferência lógica tiveram êxito limitado, sugerindo a necessidade de os sistemas gerarem seu próprio conhecimento pela extração de padrões de dados, ou seja, “aprender” com os dados sem receber instruções explícitas. Esse processo é usualmente denominado de “aprendizado de máquina” (machine learning), subcampo da inteligência artificial criado em 1959 e hoje certamente o maior da ia em número de praticantes.

			A técnica de aprendizado de máquina que melhor resolve esses desafios é o aprendizado profundo (deep learning), que introduz representações complexas, expressas em termos de outras representações mais simples organizadas em diversas camadas. Essa estrutura codifica uma função matemática que mapeia conjuntos de valores de entrada (inputs) para valores de saída (outputs); redes com maior profundidade (mais camadas) têm apresentado resultados positivos em várias áreas, particularmente em visão computacional e reconhecimento de voz e imagem. 

			Essa relativamente nova técnica de aprendizado de máquina é denominada de “redes neurais de aprendizado profundo” (deep learning neural networks, dlnn) pela inspiração no funcionamento do cérebro biológico. A técnica é capaz de lidar com dados de alta dimensionalidade, por exemplo, milhões de pixels num processo de reconhecimento de imagem. Além disso, seus algoritmos estabelecem correlações nos dados não perceptíveis aos desenvolvedores humanos, origem do problema da interpretabilidade ou “caixa-preta”.

			Na última década, a disponibilidade de grandes conjuntos de dados (big data), produzidos por uma sociedade hiperconectada, e a maior capacidade computacional, particularmente com o advento das gpus (graphic processing units), geraram resultados positivos nos sistemas baseados nessa técnica. Assim, a técnica de aprendizado profundo tornou-se fator estratégico de processos decisórios pela capacidade de gerar insights preditivos com taxas relativamente altas de acurácia, permeando a maior parte das aplicações atuais de inteligência artificial. Entretanto, a técnica ainda possui limitações, como requerer grandes quantidades de dados de qualidade para desenvolvimento, treinamento e aperfeiçoamento dos modelos, e demandar, por sua arquitetura complexa, hardware com grande capacidade de processamento (intensivo em consumo de energia, consequentemente, em emissão de co2).

			Na esfera ética, destaca-se o problema do viés nos resultados (ou resultados discriminatórios por gênero, raça, etnia, entre outros). Em geral, atribui-se o viés às bases de dados tendenciosas, porém, o viés pode emergir antes da coleta de dados, em função das decisões tomadas pelos desenvolvedores (as variáveis contempladas no modelo, inclusive, determinam a seleção dos dados). 

			Em verificações estatísticas de rotina nos dados de um grande hospital, por exemplo, pesquisadores da Universidade da Califórnia, em Berkeley, coordenados pelo médico e professor Ziad Obermeyer, especializado na interseção entre aprendizado de máquina e saúde, constataram que, em um sistema automatizado de triagem para assistência médica de alta complexidade, pacientes autoidentificados como negros tendiam a receber pontuações de risco mais baixas do que pacientes brancos em condições similares. Amplamente utilizado em hospitais e seguradoras nos Estados Unidos, o sistema invariavelmente discriminava os pacientes negros: apenas 17,7% dos pacientes selecionados eram negros, quando a proporção não tendenciosa seria de 46,5%. 

			Após um minucioso escrutínio, os pesquisadores detectaram na variável-chave inicial, definida pelos desenvolvedores do sistema, a origem do viés: correlação entre custo anual com saúde e urgência no atendimento, ou seja, quanto maiores os gastos em saúde no ano anterior, maior a probabilidade de o paciente precisar de cuidados médicos de alta complexidade. Dois argumentos indicam o erro na escolha dessa variável: a) em condições de saúde similares, um paciente branco norte-americano custa em média 1.800 dólares a mais por ano do que um paciente negro, contudo, essa diferença deve-se ao acesso desfavorável dos pacientes negros aos serviços de saúde; e b) um paciente pode ter um histórico médico saudável no ano anterior (logo, custo zero) e necessitar de tratamento urgente e de alta complexidade no momento da consulta.

			A descoberta foi relatada à Optum, criadora do sistema, que repetiu a análise, encontrando os mesmos resultados; na sequência, em colaboração, as duas equipes introduziram novas variáveis, reduzindo em 84% o viés original. Os resultados do estudo foram publicados em outubro de 2019 na prestigiosa revista Science.6

			Nesse caso, frequentemente citado no debate sobre “discriminação algorítmica”, o viés foi claramente associado a decisões humanas, e agravado pelo racismo sistêmico (as equipes médicas e os gestores dos hospitais, predominantemente brancos, não se deram conta da evidente discriminação). No estágio atual de desenvolvimento da inteligência artificial, a subjetividade humana está presente na criação dos sistemas, no treinamento dos algoritmos, na escolha da base de dados, na verificação e nos ajustes, e na visualização e interpretação dos resultados. 

			Distorções desse tipo, comuns nos sistemas de ia, remetem à importância da diversidade na formação das equipes desenvolvedoras desses sistemas, agregando, inclusive, experiências e conhecimentos de fora do campo tecnológico. Pelas próprias características (e formação) dos desenvolvedores, o foco dos projetos tecnológicos está na funcionalidade dos sistemas, visando solucionar problemas práticos, e em geral não contemplam os impactos éticos e sociais.

			Marvin Minsky, em 1970, ao ganhar o Prêmio Turing (conhecido como o Nobel da computação), previu que dentro de “três a oito anos teremos uma máquina com a inteligência geral de um ser humano médio”, profecia que está longe de se concretizar. Contudo, a inteligência artificial está mediando a vida cotidiana dos cidadãos do século xxi; gradativamente, os algoritmos de ia estão substituindo os humanos na execução de inúmeras tarefas, fortemente presentes em sistemas de decisão automatizados.7

			Nesse sentido, é mandatório que os usuários intermediários – profissionais de saúde, profissionais de educação, gestores de rh, gestores financeiros, e muitos outros – adquiram noções básicas da lógica e do funcionamento da inteligência artificial para, inclusive, capacitar-se a fazer as perguntas críticas aos fornecedores de tecnologia. Ao contratar ou adotar um sistema de ia, dispor de conhecimento é essencial para identificar e evitar resultados tendenciosos.

			O primeiro desafio é enfrentar as deficiências em nossa formação. Herdamos um sistema de ensino baseado na lógica da economia industrial, compartimentalizado e especializado, que forma profissionais de ciências exatas pouco sensíveis à ética e ao social, e profissionais de ciências sociais e humanas resistentes à tecnologia. A compartimentalização dificulta, inclusive, a formação de equipes interdisciplinares. A experiência mostra que não basta juntar profissionais de várias áreas, é necessário construir pontes para superar potenciais conflitos de linguagem, de raciocínio, de metodologia de análise, de objetivos e prioridades. 

			São imensas as barreiras dos profissionais que lidam com a conexão entre a tecnologia e o domínio de aplicação, os “habitantes das terras fronteiriças”, por exemplo, os “conectores” entre os desenvolvedores dos sistemas de inteligência artificial para a saúde e os profissionais de saúde. Os pacientes, legitimamente, demandam dos médicos justificativas para os procedimentos previstos (recomendados) pelos algoritmos de ia, tornando as fronteiras um lugar complicado no qual seus residentes precisam se capacitar para traduzir linguagens e visões de mundo díspares.

			Scott Hartley, no livro O fuzzy e o techie: por que as ciências humanas vão dominar o mundo digital, argumenta a favor das ciências humanas num mundo dominado pela tecnologia, defendendo a parceria entre as ciências exatas e as humanas, em que as primeiras focam no “como fazer” da revolução tecnológica, e as segundas, no “por quê”, “para quê” e “quando”.8 Hartley observa que os fundadores e dirigentes de empresas de tecnologia do Vale do Silício, em geral, não têm formação básica em tecnologia e matriculam seus filhos em escolas humanistas que enfatizam a curiosidade intelectual, a criatividade, a comunicação interpessoal, a empatia e a capacidade de aprendizagem e resolução de problemas, ou seja, as chamadas soft skills, cada vez mais valorizadas no mercado de trabalho. A formação em humanidades tem se mostrado essencial para liderar a inovação, de produtos a modelos de negócios. 

			Os algoritmos de inteligência artificial são bons em identificar padrões estatísticos, mas eles não têm como saber o que esses padrões significam, porque estão confinados ao “math world” (mundo da matemática). Sem compreender o mundo real, a ia não tem como avaliar se os padrões estatísticos que encontram são coincidências úteis ou sem sentido. Como alertam alguns especialistas, o perigo real hoje não é que a inteligência artificial seja mais inteligente do que os humanos, mas supor que ela seja mais inteligente do que os humanos e, consequentemente, confiar nela para tomar decisões importantes. A inteligência artificial atual deveria ser meramente um parceiro dos especialistas humanos.

			Não é o caso de todos nos tornarmos especialistas em ia, mas apenas de adquirirmos uma familiaridade básica que permita aperfeiçoar nossa interação com a tecnologia, maximizando os benefícios e minimizando os potenciais danos. Numa analogia com os automóveis, em geral os motoristas desconhecem como fabricar um carro ou mesmo como consertá-lo, no entanto, sabem que frente a um obstáculo – um semáforo, outro carro, um pedestre – é preciso frear, e não acelerar, para evitar acidente. Temos de saber quando “frear” e quando “acelerar” a inteligência artificial. 

			Em 2016, quando decidi me dedicar aos impactos éticos e sociais da inteligência artificial, tracei como meta estudar, simultaneamente, a própria tecnologia, decisão que se mostrou acertada e que recomendo fortemente. A primeira iniciativa foi procurar meu amigo de infância Davi Geiger, cientista em ia radicado nos Estados Unidos há mais de 40 anos – PhD no Instituto de Tecnologia de Massachusetts (mit) e atualmente professor titular no Courant Institute of Mathematical Sciences, da Universidade de Nova York –, que se tornou meu mentor na tecnologia. 

			A cada encontro com o Davi, suas explicações são traduzidas em desenhos esquemáticos. Adquiri o hábito de guardar esses desenhos para depois retomá-los e constatar minha evolução no entendimento da inteligência artificial. Essa interação requer de mim um grande esforço, particularmente porque a linguagem da tecnologia é matemática, num grau de sofisticação do qual meus estudos matemáticos anteriores não dão conta. Quando os desenhos começam a fazer sentido para mim, o desafio subsequente é traduzi-los em linguagem natural, palatável ao campo das ciências sociais e humanas e, posteriormente, aos interessados em geral.

			Em outubro do mesmo ano, por recomendação do próprio Davi, participei do meu primeiro evento internacional de inteligência artificial, a conferência Ethics of Artificial Intelligence,9 organizada por David Chalmers e Ned Block, filósofos da Universidade de Nova York. Foram dois dias de debates intensos, com a participação de 300 pesquisadores eminentes, palestrantes ou público debatedor, num espectro amplo que ia desde o filósofo inglês Nick Bostrom, autor do livro Superintelligence, que abriu a conferência, até Yann LeCun, à época chefe de inteligência artificial do Facebook, e o Prêmio Nobel Daniel Kahneman (com quem tive a honra de tomar um café no Village, dois dias depois). A conferência originou o livro Ethics of Artificial Intelligence (2020), coletânea de 17 ensaios inéditos organizada pelo filósofo S. Matthew Liao, sobre o qual fiz uma resenha para a revista teccogs, do Programa Tecnologias da Inteligência e Design Digital (tidd), da puc-sp.10 Sem dúvida, foi uma excepcional boas-vindas ao campo da inteligência artificial.

			Os resultados positivos dos modelos empíricos de ia ainda são recentes, e o mercado editorial tem relativamente poucos títulos sobre isso, particularmente no Brasil, e menos ainda em linguagem acessível ao público leigo. Este livro pretende preencher essa lacuna e transmitir os fundamentos e a lógica da inteligência artificial por meio da associação a temáticas correntes. Trata-se de uma coletânea de artigos da minha coluna na revista Época Negócios, publicados entre junho de 2019 e abril de 2022, agrupados em 12 grandes temas: “Fundamentos e lógica da ia”, “ia e mercado de trabalho”, “Justiça e ética na ia”, “A ia e o problema do viés”, “A Economia de Dados e o poder das big techs”, “Iniciativas regulatórias”, “ia e saúde”, “ia no combate à covid-19”, “A ia e o clima”, “ia e cultura”, “Interação humano-máquina” e “Pensando o futuro”. Cada parte é precedida de uma pequena apresentação. 

			As tecnologias não são todas iguais, algumas adicionam valor incremental à sociedade e outras são disruptivas. Ao reconfigurar a lógica de funcionamento da economia e aportar inéditos modelos de negócios, as disruptivas provocam períodos de reorganização no que Joseph Schumpeter denominou de “destruição criativa”. As tecnologias de propósito geral (general purpose technologies, gpt) estão nesse último bloco. São tecnologias-chave, moldam toda uma era e reorientam as inovações nos setores de aplicação, como a máquina a vapor, a eletricidade e o computador. A inteligência artificial é a tecnologia de propósito geral do século xxi e tende a impactar cada vez mais a vida em sociedade. Com a ia migramos de um mundo dominado por máquinas programadas para um mundo de máquinas probabilísticas, implicando lógicas e riscos distintos. O mundo da inteligência artificial é bem mais complexo, temos de aprender a habitar esse mundo para continuar sendo relevantes, profissional e socialmente. 
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	Algoritmos de ia estão em toda parte. Numa sociedade hiperconectada,  vivemos em ambientes técno-sociais inteligentes em que a sociabilidade e a comunicação geram dados digitais. A ia já domina o mercado de ações, compõe música, produz arte, dirige carros, escreve artigos de notícias, prognostica tratamentos médicos, decide sobre crédito e contratação, recomenda entretenimento, e tudo isso ainda em seus primórdios.

	Na última década, a ia tornou-se a tecnologia de propósito geral do século xxi. A tendência é que a lógica da ia torne-se hegemônica na geração de riqueza, criando um valor econômico sem precedentes. Estamos migrando, aceleradamente, para a Economia de Dados, ou Capitalismo de Dados, ou Capitalismo “Dadocêntrico”, termos que expressam um modelo econômico cuja matéria-prima estratégica são os dados. 

	Os filmes de ficção científica, e as narrativas subsequentes, confundem a fronteira entre ficção e realidade. A ia hoje é “mera” função matemática que, ao ser capaz de lidar com o big data, gradativamente, vem assumindo o protagonismo nas relações socioeconômicas. A subjetividade humana, contudo, é decisiva em todas as etapas do desenvolvimento e da interpretação dos resultados. São os especialistas humanos que constroem os modelos, definem os parâmetros, criam as bases de dados, selecionam o domínio da aplicação; os preconceitos e valores humanos estão presentes em cada decisão de cada etapa do processo.

	Como toda tecnologia, a ia é social e humana, seus efeitos dependem do que os seres humanos fazem com ela, como a percebem, como a experimentam e usam, como a inserem nos ambientes técnico-sociais. Cabe à sociedade humana deliberar, dentre inúmeras questões, sobre se a ia deve ser aplicada em todos os domínios e para executar todas as tarefas, e se o uso da ia em aplicações de alto risco se justifica. O desafio é buscar o equilíbrio entre mitigar (ou eliminar) os riscos e preservar o ambiente de inovação, sem supervalorizar nem demonizar a ia.

	Este bloco contempla sete artigos que introduzem os fundamentos básicos da ia, desde as distinções entre redes neurais e cérebro humano até elementos críticos como as limitações intrínsecas à técnica e a relevância da qualidade da base de dados.

	 

	O que é a inteligência artificial hoje?

	28.6.2019

	No filme Matrix (Lilly e Lana Wachowski, 1999), o hacker Neo descobre que o mundo é mera simulação de computador, e que as máquinas inteligentes declararam guerra à humanidade. No filme britânico Ex-Machina (Alex Garland, 2015), um funcionário do buscador Bluebook se defronta com robôs com inteligência artificial e tem com eles diálogos assustadores. Em palestra em São Paulo, o filósofo francês Edgar Morin, com a lucidez de seus 97 anos, enfatizou que o papel das artes é de sensibilizar e fazer compreender. No caso da inteligência artificial, contudo, a ficção confunde mais do que elucida: não há nenhum indício científico de um futuro com robôs subjugando os humanos.

	A ia faz parte da nossa vida cotidiana. Acessamos sistemas inteligentes para programar o itinerário com o Waze, pesquisar no Google e receber da Netflix e do Spotify recomendações de filmes e músicas. A Amazon captura nossas preferências no fluxo de dados que coleta a partir das nossas interações com a plataforma. A Siri, da Apple, e a Alexa, da Amazon, são assistentes pessoais digitais inteligentes que nos ajudam a localizar informações úteis com acesso por meio de voz. 

	Os algoritmos de inteligência artificial mediam as interações nas redes sociais, como a seleção do que será publicado no feed de notícias do Facebook. Eles estão igualmente presentes nos diagnósticos médicos, nos sistemas de vigilância, na prevenção a fraudes, nas análises de crédito, nas contratações de rh, na gestão de investimento, na indústria 4.0, no atendimento automatizado (chatbot); bem como nas estratégias de marketing, nas pesquisas, na tradução de idiomas, no jornalismo automatizado, nos carros autônomos, no comércio físico e virtual, nos canteiros de obras, nas perfurações de petróleo, na previsão de epidemias. Estamos na era da personalização, viabilizada pela extração das informações contidas nos dados que geramos em nossas movimentações online.

	A maioria dos avanços observados na última década provém do modelo chamado de deep learning (aprendizado profundo), técnica de machine learning (aprendizado de máquina), subárea da inteligência artificial, que consiste em técnicas estatísticas que permitem que as máquinas “aprendam” com os dados (e não sejam programadas). 

	Na década de 1980, um grupo restrito de pesquisadores – Geoffrey Hinton, Yoshua Bengio e Yann LeCun –, inspirado no funcionamento do cérebro biológico, propôs o caminho das redes neurais para o aprendizado de máquina, obtendo reconhecimento definitivo em 2012, ao vencer a competição ImageNet. Nos anos seguintes, elas se tornaram onipresentes, recebendo expressivos investimentos das gigantes de tecnologia que incorporaram a inteligência artificial em seus modelos de negócio. Cerca de 100 serviços do Google, por exemplo, usam ia. 

	Deep learning é um modelo estatístico de previsão de cenários futuros e a probabilidade de eles se realizarem e quando; a denominação provém da profundidade das camadas que formam a arquitetura das redes neurais. Correlacionando grandes quantidades de dados, os algoritmos de ia são capazes de estimar com mais assertividade a probabilidade de um tumor ser de um determinado tipo de câncer, ou a probabilidade de uma imagem ser de um cachorro, ou a previsão de quando um equipamento necessitará de reposição, ou o candidato apropriado para determinada função, ou o tipo de serviço ou produto adequado aos desejos do consumidor. 

	No estágio atual da ia, não se trata de ensinar as máquinas a pensar, mas apenas a prever a probabilidade de os eventos ocorrerem, por meio de modelos estatísticos e grandes quantidades de dados. Esses sistemas carecem da essência da inteligência humana: capacidade de compreender o significado. Apesar de todos os esforços, houve pouco progresso em prover a ia de senso intuitivo, de capacidade de formar conceitos abstratos e de fazer analogias e generalizações. 

	Conceitos básicos sobre o mundo – tridimensionalidade, movimentação e permanência dos objetos, gravidade, inércia e rigidez – são aprendidos pelos seres humanos essencialmente pela observação. Descobrir como incorporar esse aprendizado às máquinas é a chave para o progresso da inteligência artificial, ou seja, as máquinas serem capazes de aprender como o mundo funciona assistindo a um vídeo do YouTube. 





			A tecnologia avança aceleradamente, mas ainda distante da condição humana

			31.10.2019

			Em Hamburgo, importante cidade portuária no norte da Alemanha, em 2017, a polícia foi chamada pelos vizinhos porque a Alexa, assistente virtual da Amazon, “estava dando uma festa com o som altíssimo”. O dono do apartamento, Oliver Haberstroh, que na ocasião estava bebendo cerveja num bar, ao voltar para casa encontrou uma nova fechadura; na delegacia do bairro lhe entregaram as novas chaves e uma fatura. A Amazon, após minuciosa investigação, alegou que a Alexa foi ativada remotamente, e o volume aumentou através do aplicativo de streaming de música móvel de terceiros, mas mesmo assim ofereceu pagar o custo do incidente. As duas hipóteses – defeito do assistente virtual ou ativação remota – não configuram autonomia, livre-arbítrio, agenciamento, nenhum dos atributos que caracterizam os seres humanos.

			O Atlas é um humanoide criado pela Boston Dynamics em 2013, capaz de reproduzir movimentos humanos, tais como saltar, girar no ar, dar cambalhotas, todos efeitos do campo da robótica. Trata-se de um sistema de controle avançado que, usando algoritmos de otimização, automatizou alguns desses movimentos. A Sophia, criada em 2016 pela Hanson Robotics, reconhecida como a fabricante de robôs “mais humanos”, é dotada de expressividade, estética, interatividade, pele maleável, e tem dezenas de computadores acoplados que permitem simular uma gama completa de expressões faciais, rastrear o rosto do interlocutor, reconhecer faces e imitar as expressões faciais de outras pessoas. O Atlas simula o sistema motor humano, a Sophia simula o sistema cognitivo humano; o aprendizado é o elemento comum entre os dois sistemas: construídos para aprender como aprender.

			As máquinas inteligentes estão sendo concebidas para, com base em grandes conjuntos de dados, “aprender” por meio de processos não totalmente explicáveis, isto é, os desenvolvedores dessas máquinas não sabem exatamente como elas aprendem para desempenhar as tarefas (a chamada “caixa-preta”, que não deve ser confundida com autonomia). O cientista da computação Davi Geiger alerta que aqui reside, talvez, a maior questão ética na inteligência artificial, o fato de não sabermos o que e como as máquinas realmente aprendem, não deixando de lembrar que também não sabemos o que e como exatamente os humanos aprendem.

			Os modelos de inteligência artificial amplamente utilizados são chamados de “redes neurais”, porque são inspirados no funcionamento do cérebro biológico. Simplificadamente, no cérebro ocorrem continuamente impulsos nervosos (sinais químicos e elétricos) que são conduzidos até o próximo neurônio, num fenômeno conhecido como sinapse, que transmite a informação entre as camadas de neurônios (com mais precisão: a sinapse refere-se à interrupção que ocorre entre as duas camadas de neurônios). Cada neurônio tem uma espécie de antena, chamada de dendrito, que é o canal de entrada da informação. Os modelos de redes neurais reproduzem essa lógica (não são concebidos para executar tarefas a partir de equações predefinidas, a programação tradicional), e o nome deep learning (aprendizado profundo) vem do fato de que possuem várias camadas de processamento compostas de neurônios artificiais (cada camada aperfeiçoa uma parte da informação). Segundo o neurocientista Roberto Lent, “mesmo as alternativas oferecidas pela inteligência artificial, que podem propiciar retornos ‘inteligentes’ de reciprocidade aos aprendizes, não atingiram ainda a riqueza de possibilidades das interações entre humanos”.11

			O ponto a ressaltar é que mesmo os sistemas mais sofisticados, como o da Sophia, não chegam nem a tangenciar a complexidade do funcionamento do cérebro biológico. O aprendizado humano depende de um grande número de neurônios que, por sua vez, formam circuitos complexos responsáveis pela nossa estrutura cognitiva e comportamental. Roberto Lent, em seu livro O cérebro aprendiz, apresenta-nos alguns números ilustrativos dessa complexidade: cada ser humano tem 86 bilhões de neurônios, e cada neurônio recebe cerca de 100 mil sinapses (ordem de grandeza total na casa do quatrilhão); a partir da décima semana de gestação, a produção de novos neurônios no cérebro humano em desenvolvimento atinge aproximadamente a velocidade de 250 mil novas células por minuto; as tecnologias atuais não permitem estudar o cérebro humano em nível microscópico, levando os cientistas a recorrerem a animais: o tempo de computação e análise utilizado por pesquisadores chineses para estudar as conexões de 135 mil neurônios de uma mosca foi de 10 anos, estimando-se em 17 milhões de anos o tempo necessário para o mesmo procedimento no cérebro humano.12

			A inteligência artificial hoje é fundamentalmente modelos estatísticos que, baseados em dados, calculam a probabilidade de eventos ocorrerem. Esse pequeno avanço tem sido responsável por transformações na economia, nas relações pessoais, na sociedade em geral, mas estamos a léguas de distância da chamada general AI (ou strong AI ou full AI), que, supostamente, seria uma inteligência artificial dotada de capacidades de nível humano.






			
	São as máquinas inteligentes?

	7.2.2020

	Máquinas “pensantes” e autônomas de seus criadores povoam a literatura e a ciência há muito tempo. Em 1818, a escritora inglesa Mary Shelley publicou Frankenstein ou o Prometeu moderno, considerado a primeira obra de ficção científica. O romance relata a história do estudante de ciências naturais Victor Frankenstein, que, no empenho em descobrir os mistérios da criação, dedica-se a conceber um ser humano gigantesco. O monstro foge do laboratório e refugia-se numa floresta, onde aprende a sobreviver. Frankenstein tem inteligência própria, autonomia e até mesmo sentimentos, semelhantemente aos robôs dos filmes de ficção científica.

	Para citar outro romance, em 1872, o escritor britânico Samuel Butler publicou Erewhon, considerado a primeira especulação sobre a possibilidade de máquinas conscientes.13 Na fictícia cidade de Erewhon não existem máquinas, fruto da percepção amplamente compartilhada pelos erewonianos de que elas são potencialmente perigosas. Num conflito antigo entre os cidadãos pró-máquinas e os antimáquinas, os últimos foram vitoriosos: “Veja, essas máquinas estão ficando cada vez mais sofisticadas e capazes e nos lançarão de surpresa no cativeiro. Nós nos tornaremos subservientes às máquinas e, eventualmente, seremos descartados”. 

	O debate permeia igualmente a ciência, abordado por vários cientistas e historiadores nos últimos dois séculos. O matemático inglês Alan Turing, no texto de 1951 “Can Digital Computers Think?” (“Os computadores digitais podem pensar?”), pondera sobre os argumentos racionais a favor e contra a ideia de que as máquinas possam ser levadas a pensar, e sobre a analogia entre máquina e cérebro.14 Segundo ele, admitir que ambos sejam análogos envolveria assumir também que as máquinas sejam dotadas de livre-arbítrio, o que não faz sentido no caso de um computador digital programado (ele mesmo, contudo, questiona esse atributo como diferencial, aventando a hipótese de que o sentimento de livre-arbítrio dos seres humanos seja mera ilusão). A inteligência não deve ser confundida com a aleatoriedade, potencialmente responsável pela capacidade das máquinas de nos surpreender ao entregarem resultados distintos da programação (ou distintos da intenção inicial).

	Avançando no tempo, o historiador Yuval Harari, em seu Homo Deus: uma breve história do amanhã, alinhado com a visão de que “consciência” é um atributo humano, advoga que o advento das máquinas inteligentes representa um descolamento entre inteligência e consciência, gerando dois tipos de inteligência: a inteligência consciente e a inteligência não consciente.15 Com essa restrição, Harari impõe um limite ao progresso da ia: as máquinas inteligentes, ao não serem dotadas de consciência, nunca vão competir com a inteligência humana.

	O avanço da inteligência artificial intensificou o debate sobre quais são os limites das máquinas, tanto na ficção quanto na ciência. Deixando de lado o futuro da ia, mantendo o foco nos modelos estatísticos de probabilidade (modelos de machine learning e deep learning), que são a maior parte das aplicações atuais de ia, Stuart Russell, um dos mais renomados cientistas da computação, em seu livro Human Compatible: Artificial Intelligence and the Problem of Control (na edição brasileira, 2021, Inteligência Artificial a Nosso Favor: como manter o controle sobre a tecnologia),16 propõe pensar sobre o que significa “perder o controle” sobre as máquinas.

	Para Russell, a crença de que estaríamos na eventualidade de perder o controle sobre as “máquinas inteligentes” baseia-se em um erro inicial na definição de ia. Para começar, as máquinas não são “inteligentes” no sentido dado pelos seres humanos – ser capaz de agir para atingir objetivos próprios –, pelo contrário, elas não têm objetivos, são os seres humanos que imputam seus objetivos nos sistemas inteligentes (são máquinas de otimização). O que não impede, no entanto, que as máquinas inteligentes encontrem soluções melhores do que os seres humanos, o que é uma realidade com as tecnologias de ia.

	Russell propõe abandonar a ideia de “máquinas inteligentes” em favor de “máquinas benéficas”, na medida em que se espera que suas ações atinjam os objetivos dos seres humanos, melhorando a vida em sociedade. “O que temos hoje é uma relação binária, uma propriedade do sistema composto pela máquina e pelos seres humanos, com resultados superiores aos obtidos individualmente. As máquinas funcionam como uma espécie de metade de um sistema combinado com os seres humanos”, argumenta.

	A autodenominação “Homo sapiens” (homem sábio) expressa a crença dos seres humanos de que sua superioridade esteja no fato de serem os únicos seres vivos dotados de inteligência. Não apenas satisfeitos com essa aparente “dádiva divina”, buscamos entender como funciona o cérebro humano, o que é consciência, quais os mecanismos produtores do pensamento e, mais ainda, estamos empenhados em dotar as máquinas de ao menos parte desses atributos. Se algum dia as máquinas serão efetivamente inteligentes, por enquanto, pertence ao campo da ficção.






	
		Redes neurais artificiais e a complexidade do cérebro humano

		14.8.2020

		A ideia de usar a lógica de aprendizagem em uma máquina remete, ao menos, a Alan Turing. Em seu artigo seminal de 1950 “Computing Machinery and Intelligence” (“Maquinaria computacional e inteligência”), em que propõe um teste para a pergunta se uma máquina pode pensar, Turing cogita a ideia de produzir um programa que, em vez de simular a mente do adulto, simule a mente de uma criança. Evoluindo ao longo do tempo, ele a chamou de “máquina-criança”.17 

		O campo da inteligência artificial foi inaugurado num seminário de verão, em 1956, com a premissa de que “todos os aspectos da aprendizagem ou qualquer outra característica da inteligência podem, em princípio, ser descritos tão precisamente que uma máquina pode ser construída para simulá-la”.18 Quase 70 anos depois, a ia ainda está restrita a modelos empíricos, o campo não possui uma teoria, e é controversa a associação de conceitos como inteligência e aprendizado a máquinas.

		Apostando na superação das limitações científicas atuais, um grupo de líderes do Vale do Silício está empenhado em “vencer a morte”, atingir o que eles chamam de “amortalidade”. Ray Kurzweil, no livro A singularidade está próxima, prevê que ao final do século xxi a parte não biológica da inteligência humana será trilhões de vezes mais poderosa que a inteligência humana biológica, e não haverá distinção entre humanos e máquinas.19 Em 2013, o Google fundou a Calico, empresa dedicada a “resolver a morte”, em seguida nomeou Bill Maris, igualmente empenhado na busca da imortalidade, como presidente do fundo de investimento Google Venture, que aloca 36% do total de 2 bilhões de dólares em startups de biociência com projetos associados a prorrogar a vida. No mesmo ano, Peter Diamandis, cofundador e presidente executivo da Singularity University, lançou a empresa Human Longevity, dedicada a combater o envelhecimento, projetando que o aumento da longevidade criaria um mercado global de 3,5 trilhões de dólares.

		A startup Neuralink, fundada por Elon Musk em 2016, investe no desenvolvimento de uma interface cérebro-computador que possibilitaria, por exemplo, fazer streaming de música diretamente no cérebro; outro foco é viabilizar a transferência da mente humana para um computador, libertando o cérebro do corpo envelhecido e acoplando-o a uma “vida digital”, num processo chamado “mind-upload” (transferência da mente humana). Essa visão utópica pós-humanista supõe que esses melhoramentos conduzirão à vitória sobre o envelhecimento biológico, portanto, ao nascimento de uma nova espécie: os pós-humanos, libertados de seu corpo mortal. 

		Na visão de Yoshua Bengio, um dos três idealizadores da técnica de IA deep learning: “Esses tipos de cenários não são compatíveis com a forma como construímos atualmente a ia. As coisas podem ser diferentes em algumas décadas, não tenho ideia, mas, no que me diz respeito, isso é ficção científica”.20

		O ponto de partida para avaliar quão distante a ciência está dessas ideias é compreender a arquitetura e o funcionamento do cérebro. O neurocientista Roberto Lent, em recente conversa no ciclo de debates do tiddigital, traduziu a extrema complexidade do cérebro humano em números: cada ser humano possui 86 bilhões de neurônios e 85 bilhões de células coadjuvantes no processo da informação.21 Considerando apenas os neurônios, como em média ocorrem 100 mil sinapses por neurônio, temos um total aproximado de 8,6 quatrilhões de circuitos que, ainda por cima, são plásticos, ou seja, mutáveis continuamente.

		Numa sinapse, transmissão da informação de um neurônio para outro, o segundo neurônio pode bloquear a informação, modificar a informação, aumentar a informação, ou seja, a informação que passa para o segundo neurônio pode ser bastante diferente daquela que entrou, indicando a enorme capacidade do cérebro em modificar a informação. As regiões responsáveis pela memória e pelas emoções, entre outros fatores, afetam a informação inicial.

		O aprendizado de uma criança, que alguns comparam com o aprendizado de máquina, ocorre por complexos processos cerebrais. Segundo Lent, para aprender a escrever, uma criança precisa formar uma conexão entre escrita e significado, e para isso usa a região do hemisfério esquerdo do cérebro, antes usada para o reconhecimento de faces. Isso acontece porque não temos uma área cerebral da escrita e da leitura; essas habilidades são construtos da civilização que têm “apenas” quatro mil anos, logo não houve tempo evolutivo suficiente para haver uma área cerebral específica. A região de reconhecimento de faces, desenvolvida nos primeiros anos do bebê, desloca-se, portanto, do hemisfério esquerdo para o direito, e ali, no hemisfério esquerdo, começa a ser implantada uma região de reconhecimento de símbolos da escrita. Isso mostra o grau de plasticidade do cérebro, ao realocar funções que vão aparecendo durante a vida do indivíduo com novas aquisições culturais.

		A neuroplasticidade – capacidade do cérebro de mudar, adaptar-se e moldar-se em nível estrutural e funcional, quando sujeito a novas experiências do ambiente interno e externo – gera uma complexidade que é difícil reproduzir em uma máquina. A dinâmica do cérebro é altamente modulável, não é uma cadeia de informação linear que leva diretamente a um resultado previsível, como também nos ensinou Roberto Lent.

		Para Yann LeCun, outro dos três idealizadores da técnica de deep learning, a observação e a interação da criança com o mundo desempenham um papel central no aprendizado infantil, incluindo a noção de que o mundo é tridimensional, tem gravidade, inércia e rigidez. Esse tipo de acúmulo de enorme quantidade de conhecimento é que não se sabe como reproduzir nas máquinas – observar o mundo e descobrir como ele funciona.

		Andrew Ng, respeitado cientista e empreendedor em inteligência artificial, crê que o maior problema da ia seja de comunicação: “O tremendo progresso por meio da ia ‘estreita’ está fazendo com que as pessoas argumentem erroneamente que há um tremendo progresso na agi (artificial general intelligence). Francamente, não vejo muito progresso em direção à agi”.22 A inteligência artificial que atualmente permeia aplicativos, plataformas online, sistemas de rastreamento e de reconhecimento facial, diagnósticos médicos, modelos de negócio, redes sociais, plataformas de busca, otimização de processos, chatbots e mais uma infinidade de tarefas automatizáveis é apenas um modelo estatístico de probabilidade baseado em dados, “anos-luz” distante da complexidade do cérebro humano.






			
	Da personalização do discurso em Aristóteles à personalização com algoritmos de inteligência artificial

	11.9.2020

	Os algoritmos de inteligência artificial atuam como curadores da informação, personalizando, por exemplo, as respostas nas plataformas de busca, como o Google, e a seleção do que será publicado no feed de notícias de cada usuário do Facebook. O ativista Eli Pariser reconhece a utilidade de sistemas de relevância, ao fornecer conteúdo personalizado, mas alerta para os efeitos negativos da formação de “bolhas”, ao reduzir a exposição a opiniões divergentes.23 Para Cass Sunstein, esses sistemas são responsáveis pelo aumento da polarização cultural e política, pondo em risco a democracia.24 Existem muitas críticas a esses sistemas, algumas justas, outras nem tanto. O fato é que personalização, curadoria, clusterização, mecanismos de persuasão, nada disso é novo, cabe é investigar o que mudou com a ia.

	A personalização do discurso, por exemplo, remete a Aristóteles. A arte de conhecer o ouvinte e adaptar o discurso ao seu perfil, não para convencê-lo racionalmente, mas para conquistá-lo pelo “coração”, é o tema da obra Retórica. Composta de três volumes, o Livro ii é dedicado ao plano emocional, listando as emoções que devem conter um discurso persuasivo: ira, calma, amizade, inimizade, temor, confiança, vergonha, desvergonha, amabilidade, piedade, indignação, inveja e emulação. Para o filósofo, todos, de algum modo, praticam a retórica na sustentação de seus argumentos. Essa obra funda as bases da retórica ocidental, que, com seus mecanismos de persuasão, busca influenciar o interlocutor, seja ele usuário, consumidor, cliente ou eleitor.

	Cada modelo econômico tem seus próprios mecanismos de persuasão, que extrapolam motivações comerciais com impactos culturais e comportamentais. Na economia industrial, caracterizada pela produção e pelo consumo massivo de bens e serviços, a propaganda predominou como meio de convencimento nas decisões dos consumidores, inicialmente tratados como uma massa de indivíduos indistinguíveis. O advento das tecnologias digitais viabilizou a comunicação segmentada em função de características, perfis e preferências similares, mas ainda distante da hipersegmentação proporcionada pelas tecnologias de inteligência artificial.

	A hipersegmentação com algoritmos de ia é baseada na mineração de grandes conjuntos de dados (big data) e sofisticadas técnicas de análise e previsão, particularmente os modelos estatísticos de redes neurais/deep learning. Esses modelos permitem extrair dos dados informações sobre seus usuários e consumidores e fazer previsões com relativamente alto grau de acurácia – desejos, comportamentos, interesses, padrões de pesquisa, por onde circulam, bem como a capacidade de pagamento e até o estado de saúde. Os algoritmos de ia transformam em informação útil a imensidão de dados gerados nas movimentações online. 

	Na visão de Shoshana Zuboff, a maior ameaça não está nos dados produzidos voluntariamente em nossas interações nos meios digitais (“dados consentidos”), mas nos “dados residuais”, sob os quais os usuários de plataformas online não exercem controle.25 Até 2006, os dados residuais eram desprezados, mas, com a sofisticação dos modelos preditivos de inteligência artificial, tornaram-se valiosos: a velocidade de digitalização, os erros gramaticais cometidos, o formato dos textos, as cores preferidas e mais uma infinidade de detalhes do comportamento dos usuários são registrados e inseridos na extensa base de dados, gerando projeções sobre o comportamento humano atual e futuro. Outro aspecto ressaltado por Zuboff é que as plataformas tecnológicas, em geral, captam mais dados do que o necessário para a dinâmica de seus modelos de negócio, ou seja, para melhorar produtos e serviços, e os utilizam para prever o comportamento de grupos específicos (“excedente comportamental”). 

	Esses processos de persuasão ocorrem em níveis invisíveis, sem conhecimento ou consentimento dos usuários, que desconhecem o potencial e a abrangência das previsões dos algoritmos de inteligência artificial; num nível mais avançado, essas previsões envolvem personalidade, emoções, orientação sexual e política, ou seja, um conjunto de informações que em tese não era a intenção do usuário revelar. As fotos postadas nas redes sociais, por exemplo, geram os chamados “sinais de previsão”, tais como os músculos e a simetria da face, informações utilizadas no treinamento de algoritmos de ia de reconhecimento de imagem. 

	A escala atual de geração, armazenamento e mineração de dados, associada aos modelos assertivos de personalização, é um dos elementos-chave da mudança de natureza dos atuais mecanismos de persuasão. Comparando os modelos tradicionais com os de algoritmos de inteligência artificial, é possível detectar a extensão dessa mudança: de mensagens elaboradas com base em conhecimento superficial e limitado do público-alvo, a partir do entendimento das características generalistas das categorias, para mensagens elaboradas com base no conhecimento profundo e detalhado, minucioso, do público-alvo, hipersegmentação e personalização; de correlações entre variáveis determinadas pelo desenvolvedor do sistema para correlações entre variáveis determinadas automaticamente com base nos dados dos usuários; de recursos limitados para associar comportamentos offline e online para a capacidade de capturar e armazenar dados de comportamento offline e agregá-los aos dados capturados online, formando uma base de dados única, mais completa, mais diversificada, mais precisa; de mecanismos de persuasão visíveis (propaganda na mídia) e relativamente visíveis (propaganda na internet) para mecanismos de persuasão invisíveis; de baixo grau de assertividade para alto grau de assertividade; de instrumentos limitados de medição/verificação dos resultados para instrumentos mais precisos; de limitada capacidade preditiva de tendências futuras para capacidade com grau de acurácia média em torno de 80-90%, com possibilidade de previsão de quando essas tendências podem se realizar; e de reduzida capacidade de distorcer imagem e voz para enorme capacidade de distorcer imagem e voz, com as deep fakes. 

	Como sempre, cabe à sociedade encontrar um ponto de equilíbrio entre os benefícios e as ameaças da inteligência artificial. No caso, entre a proteção aos direitos humanos civilizatórios e a inovação e o avanço tecnológico, e entre a curadoria da informação e a manipulação do consumo, do acesso à informação e dos processos democráticos. 






			
	Interpretabilidade e confiança: variáveis interdependentes nos modelos de redes neurais

	9.10.2020

	No campo da inteligência artificial, a técnica de aprendizado de máquina conhecida como redes neurais de aprendizado profundo (deep learning neural networks, dlnn) está sendo cada vez mais usada na tomada de decisões médicas, particularmente quando envolvem reconhecimento de imagem, uma das áreas mais bem-sucedidas de implementação da ia. A lógica é semelhante ao processo de investigação do médico: correlaciona os sintomas descritos pelo paciente com o “banco de dados” armazenado em sua memória, acrescido de pesquisas em plataformas médicas, buscando semelhanças que levem ao diagnóstico. Os algoritmos de ia, no caso de reconhecimento de imagem de uma tomografia, por exemplo, tendem a identificar anomalias com mais assertividade porque a correlacionam com uma base maior de dados e captam sinais imperceptíveis a outros processos.

	A técnica de redes neurais, contudo, já possui intrinsecamente uma variável de incerteza por ser um modelo estatístico de probabilidade. Os cientistas estão empenhados é em reduzir a chamada caixa-preta (black-box), ou seja, serem capazes de explicar como o sistema chegou a determinada previsão e, preferencialmente, de forma que o usuário compreenda e possa até identificar os erros cometidos pelos algoritmos. Existe um trade-off entre precisão e interpretabilidade: quanto maior a precisão, menor a transparência em relação ao seu funcionamento. Diferentemente das sugestões da Netflix ou do Waze, em que uma recomendação equivocada não tem maiores consequências, na medicina a opacidade da técnica contribui, legitimamente, para a resistência dos profissionais de saúde em adotá-la.

	A arquitetura dessa técnica é composta de várias camadas intermediárias (camadas “escondidas”, daí advém o nome de redes neurais profundas), que interpretam detalhes de uma imagem não perceptíveis aos seres humanos (padrões invisíveis). A alta dimensionalidade dos modelos (valores e quantidades de pixels, por exemplo, no reconhecimento de imagem) requer uma matemática complexa, agravando ainda mais a dificuldade de compreensão pelos usuários (na verdade, transcende a capacidade da cognição humana).

	Os dados também afetam o grau de confiabilidade nos resultados. Como o sistema estabelece correlações com base nos dados, a fonte e a qualidade deles é fator crítico (além das questões éticas, como privacidade). Se o usuário suspeitar das fontes de dados, dificilmente levará em conta em suas decisões as previsões do sistema de inteligência artificial, particularmente, importante enfatizar, em áreas sensíveis como saúde.

	Qualquer máquina é concebida para funcionar e, antes de ser comercializada, é submetida a uma série de testes, em que são apurados indicadores confiáveis, com percentuais de acerto em níveis aceitáveis para considerá-la aprovada. No caso de máquinas de inteligência artificial, o processo é bem mais complexo, por conta da opacidade (caixa-preta). A chamada interpretabilidade do sistema de ia é a tentativa de entender e determinar qual grau de confiança atribuir ao resultado obtido. Por exemplo, quando se classificam “cachorro” e “gato”, temos duas unidades de saída da rede, uma representando um cachorro, e a outra, um gato. Dado um input, digamos, uma imagem de um gato, a unidade que representa gato light up (fica com um valor perto de 1), enquanto a unidade que representa cachorro não light up (fica com um valor perto de zero). Assim, a rede conclui que é gato. Quanto mais a unidade do gato é perto de 1, e quanto mais a unidade de cachorro é perto de 0, mais se tem confiança de que se trata de um gato.

	Existem métodos mais sofisticados; por exemplo, pode-se olhar para unidades dentro da rede, não no output (saída/resultado), permitindo visualizar que unidades são mais ativadas quando o sistema funciona bem nos testes e que unidades são mais ativadas quando não funciona bem nos testes, e assim pode-se “entender melhor” se vai funcionar ou não para um dado de entrada. Por exemplo: se fotos de animais sem orelha são input no sistema, e nota-se que certas unidades que sempre são light up não são mais light up quando não há orelha, aí pode-se interpretar essas unidades como detectoras da existência de orelha.

	Estão em curso esforços científicos para criar interpretações amigáveis do funcionamento dos modelos de redes neurais, ou seja, tornar acessíveis sistemas complexos. Um dos caminhos que vem sendo investigado é por meio de exemplos; o propósito é ajudar o usuário a entender o resultado e determinar o grau de confiabilidade em um sistema “imperfeito”, contribuindo para inferir porque um algoritmo gerou um determinado output. É o que recomendam as diretrizes do Guidebook, do Google,26 aos seus desenvolvedores e designers com o propósito de melhorar a confiabilidade de seus produtos para os usuários.

	O guia defende que sejam formuladas e explicitadas explicações parciais sobre o funcionamento do modelo, mesmo que deixem de contemplar as partes mais complexas, de difícil entendimento para o usuário médio. A aposta da People + ai Research (pair), área responsável pelo guia, coliderada pela brasileira Fernanda Viégas, é que quanto maior for a transparência, maior será o potencial de influenciar positivamente a experiência do usuário, aumentando a chance de ele tomar uma decisão com base na recomendação do modelo.

	Essa técnica de inteligência artificial amplamente usada oferece diversos benefícios, mas tem limitações. O mais prudente é que seus usuários não confiem plenamente nos seus resultados. Em primeiro lugar, porque são técnicas estatísticas de probabilidade, logo, possuem grau de incerteza intrínseco, e, em segundo, por conta da opacidade de seu funcionamento (como confiar plenamente em algo que não se domina, não se compreende?), além das várias limitações técnicas. A inteligência artificial implementada atualmente em larga escala deve ser encarada como parceira dos profissionais humanos nos processos de decisão, e não soberana, ou seja, capaz de contribuir para aumentar a inteligência humana especializada, e não substituí-la.






			
	Base de dados para treinar algoritmo de IA não é salsicha: qualidade dos “ingredientes” é crítica

	12.11.2021

	“O mundo ao nosso redor é cada vez mais coreografado pelos algoritmos de inteligência artificial”, sentencia o jornalista de tecnologia da The New Yorker Matthew Hutson, em artigo publicado na prestigiada revista ieee Spectrum.27 A ia está no cerne dos modelos de negócio das plataformas e aplicativos tecnológicos e das decisões automatizadas, logo mediando a vida dos cidadãos do século xxi. Pela aparente assertividade de seus resultados, a inteligência artificial tem sido aplicada indiscriminadamente, sem avaliação e controle de riscos. Sistemas de ia não auditados são utilizados em áreas sensíveis, com impacto direto na vida das pessoas. 

	A técnica de aprendizado de máquina (machine learning), que permeia a maior parte das implementações atuais de inteligência artificial, redes neurais profundas (deep learning), consiste em extrair padrões de grandes conjuntos de dados, origem de seu sucesso, mas igualmente de sua fragilidade. Durante anos diversas bases de dados tendenciosas foram usadas para desenvolver e treinar algoritmos de ia, sem nenhum escrutínio. “Reunir dados de qualidade em grande escala é caro e difícil. Criar grandes conjuntos de dados logo se tornou a versão da ia para a fabricação de salsichas: tedioso e difícil, com alto risco de usar ingredientes ruins”, pondera Hutson.

	O ImageNet, banco de imagem utilizado intensamente pelos desenvolvedores de inteligência artificial, demorou uma década para reconhecer o viés na rotulagem de suas imagens, e, mesmo assim, só o fez após denúncia do artista norte-americano Trevor Paglen. Por meio do aplicativo ImageNet Roulette, idealizado por Paglen, qualquer usuário pode checar como o sistema do ImageNet classifica sua foto, basta fazer o upload da imagem no aplicativo (com muitas surpresas). 
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